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Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/04/2010 a 30/06/2010
RESSARCIMENTO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL.

O prazo prescricional tem inicio a partir do momento em que o direito
material se torna juridicamente exercitavel, ndo podendo correr em
periodo anterior a sua constituicdo.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO PRESUMIDO. COOPERATIVA. LIMITACAO
REVOGADA. IRRETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE.

O direito ao crédito presumido previsto no art. 82 da Lei n? 10.925, de
2004, sobre o leite in natura recebido de cooperado esta limitado para as
operagdes de mercado interno, em cada periodo de apuracgao, ao valor do
PIS e da Cofins devidos em relacdo a receita bruta decorrente da venda de
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bens e de produtos deles derivados, depois de efetuadas as exclusdes
previstas legislacdo. Somente a partir de outubro de 2015 é que teve efeito
a retirada dessa limitacdo pela Lei n? 13.137, de 2015. Isso porque a
mudanca da legislacdo, a partir da Lei n? 13.137, de 2015, ndo se enquadra
em nenhuma das hipéteses previstas no art. 106 do CTN, que permite a
atribuicdo de efeitos retroativos a nova lei.

PROCESSO DE COMPENSACAO/RESSARCIMENTO. ONUS DA PROVA.
CONTRIBUINTE.

Tratando-se de processo de iniciativa da contribuinte é dela o 6nus de
comprovar a liquidez e certeza do crédito pleiteado, nos termos do art.
373, inciso |, do CPC. Sendo assim, considerando que a contribuinte
comprovou que o Despacho Decisorio partiu de premissa fatica equivocada
para fundamentar parte da glosa, impde-se a reversdao da glosa nesta
parte.
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/04/2010 a 30/06/2010
			 
				 RESSARCIMENTO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL.
				 O prazo prescricional tem início a partir do momento em que o direito material se torna juridicamente exercitável, não podendo correr em período anterior à sua constituição.
				 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO PRESUMIDO. COOPERATIVA. LIMITAÇÃO REVOGADA. IRRETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
				 O direito ao crédito presumido previsto no art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, sobre o leite in natura recebido de cooperado está limitado para as operações de mercado interno, em cada período de apuração, ao valor do PIS e da Cofins devidos em relação à receita bruta decorrente da venda de bens e de produtos deles derivados, depois de efetuadas as exclusões previstas legislação. Somente a partir de outubro de 2015 é que teve efeito a retirada dessa limitação pela Lei nº 13.137, de 2015. Isso porque a mudança da legislação, a partir da Lei nº 13.137, de 2015, não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 106 do CTN, que permite a atribuição de efeitos retroativos à nova lei.
				 PROCESSO DE COMPENSAÇÃO/RESSARCIMENTO. ÔNUS DA PROVA. CONTRIBUINTE.
				 Tratando-se de processo de iniciativa da contribuinte é dela o ônus de comprovar a liquidez e certeza do crédito pleiteado, nos termos do art. 373, inciso I, do CPC. Sendo assim, considerando que a contribuinte comprovou que o Despacho Decisório partiu de premissa fática equivocada para fundamentar parte da glosa, impõe-se a reversão da glosa nesta parte.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo da matéria referente aos princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade e, na parte conhecida, acolher a preliminar de tempestividade do pedido de ressarcimento e, no mérito, dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para reverter a glosa de crédito presumido referente à parcela que tenha sido comprovada como referente às aquisições de leite in natura de não cooperados, constantes da planilha anexada como arquivo não paginável denominado Anexo I - Compras de Leite. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3302-016.021, de 18 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 10675.721080/2017-16, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Lázaro Antônio Souza Soares - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mário Sérgio Martinez Piccini, Louise Lerina Fialho, Winderley Morais Pereira, Luciana Ferreira Braga (Substituta), Marina Righi Rodrigues Lara, Lázaro Antonio Souza Soares (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de COFINS.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 Período de apuração: 01/04/2010 a 30/06/2010
		 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS PRESUMIDOS. PRESCRIÇÃO.
		 A apuração dos créditos presumidos do PIS/Pasep e da Cofins, previstos na Lei nº 10.925/2004, está sujeita ao prazo prescricional previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o primeiro dia do mês subsequente ao de sua apuração.
		 CRÉDITO PRESUMIDO. COOPERATIVA. LIMITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE LEITE IN NATURA.
		 Somente a partir da vigência do artigo 5o da Lei nº 13.137/2015, o direito ao crédito presumido previsto no art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, calculado sobre o leite in natura recebido de cooperado, deixou de estar limitado, para as operações de mercado interno, ao valor do PIS/Pasep e da Cofins devidos em relação à receita bruta decorrente da venda de bens deles derivados, após efetuadas as exclusões previstas no art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.
		 
		 A contribuinte, tendo tomado ciência da decisão da DRJ, apresentou Recurso Voluntário, reiterando os argumentos já expostos na Manifestação de Inconformidade, os quais serão analisados e detalhados no decorrer do voto.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 ADMISSIBILIDADE
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e merece ser conhecido em parte.
		 Isso porque, nos termos da Súmula CARF nº 2, este órgão julgador não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Assim, deixo de conhecer do aludido recurso apenas no que diz respeito ao pedido de aplicação dos princípios constitucionais da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade para fins de atribuir efeitos retroativos à disposição estabelecida pelo § 2º, do art. 9º, da Lei no 11.051, de 2004. Isso conforme será exposto no tópico II.2 do presente voto.
		 
		 PRELIMINAR:
		 Da alegação de não consumação da prescrição
		 Conforme referido no relatório, a Recorrente sustentou a inaplicabilidade da prescrição. Isso, tendo vista que o direito ao ressarcimento do crédito presumido apurado sobre o leite in natura nasceu com a Lei nº 13.137, de 19 de junho de 2015, que incluiu o art. 9-A na Lei nº 10.925/2004. Nesse sentido, sustentou que o prazo prescricional de cinco anos deve ser contado do momento em que foi possibilitado ao contribuinte exercer o seu direito ao ressarcimento, qual seja, para os créditos do ano de 2010, a partir de 01.10.2015, para os créditos do ano de 2011, a partir de 01.01.2016 e para os créditos do ano de 2012, a partir de 01.01.2017.
		 Entendo que assiste razão à Recorrente.
		 Para fundamentar o meu posicionamento, vou pedir vênia para me valer dos precisos fundamentos apresentados pela Conselheira Marina Righi Rodrigues Lara, no Acórdão de no 3302-015.398, em que esta turma, por maioria de votos, em caso semelhante, entendeu por afastar o decurso do prazo prescricional.
		 Nos termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/1932, a prescrição quinquenal tem início a partir do ato ou fato do qual se origina o direito. No caso concreto, embora as apurações das contribuições sob o regime não cumulativo sejam relevantes para a formação dos créditos, elas não foram suficientes, por si sós, para gerar o direito ao ressarcimento.
		 O direito material ora discutido somente ingressou no ordenamento jurídico com a edição da Lei nº 13.137/2015, que conferiu às pessoas jurídicas a possibilidade jurídica de pleitear o ressarcimento do saldo de créditos presumidos acumulados, vinculados à produção e à comercialização de leite.
		 Cuida-se, portanto, de típica hipótese prevista no art. 116, II, do Código Tributário Nacional, segundo o qual, tratando-se de situação jurídica, considera-se ocorrido o fato gerador quando esta se encontra definitivamente constituída nos termos da lei aplicável. Assim, o nascimento do direito não se confunde com a apuração pretérita dos créditos, mas com a edição da norma que autoriza sua fruição.
		 Tal conclusão encontra sólido respaldo na teoria da actio nata, amplamente reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o prazo prescricional somente se inicia quando surge, para o titular, a pretensão juridicamente exigível. Nesse sentido, o STJ já assentou que (...) de acordo com o princípio da actio nata, o prazo prescricional apenas pode começar a ser contado a partir do momento em que surge, para a parte, o direito de exigir do outro o cumprimento de sua obrigação, vale dizer, a pretensão. (RESP 1028592, Rel. Ministra Eliana Calmon).
		 Dessa forma, não há falar em fluência de prazo prescricional em momento no qual o contribuinte não dispunha de qualquer possibilidade jurídica de exercer o direito, sob pena de se admitir prescrição fundada em inércia fictícia.
		 Cumpre ainda destacar que é irrelevante o fato de a lei permitir o aproveitamento de créditos apurados em períodos anteriores à sua vigência. Isso não significa que o direito tenha existido antes da lei, mas apenas que o legislador autorizou seu exercício retroativo. A possibilidade legal de utilizar créditos formados em exercícios passados não retroage o nascimento do direito nem desloca o marco inicial da prescrição para datas anteriores à criação da própria situação jurídica.
		 Admitir entendimento diverso significaria impor a perda de um direito antes mesmo de seu surgimento, resultado incompatível com a própria finalidade do instituto da prescrição, que visa sancionar a inércia do titular diante de um direito já exercível.
		 Nesse contexto, o art. 54 da IN RFB nº 1.717, de 2017 ao limitar o ressarcimento a créditos apurados nos cinco anos anteriores ao pedido, contando-se esse prazo a partir de período anterior à própria criação do direito, restringe indevidamente direito assegurado por lei, inovando na ordem jurídica e contrariando o art. 1º do Decreto nº 20.910, de 1932.
		 Ademais, verifica-se que o pedido de ressarcimento realizado pela contribuinte observou os prazos estabelecidos pelo art. 9-A, parágrafo 1º, na Lei nº 10.925, de 2004, que assim estabelece:
		 Art. 9º-A. A pessoa jurídica poderá utilizar o saldo de créditos presumidos de que trata o art. 8º apurado em relação a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de leite, acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º deste artigo ou acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário a partir da referida data, para: (...)
		 § 1º O pedido de compensação ou de ressarcimento do saldo de créditos de que trata o caput acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º somente poderá ser efetuado: (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 I - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2010, a partir da data de publicação do ato de que trata o § 8º; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2011, a partir de 1º de janeiro de 2016; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 III - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2012, a partir de 1º de janeiro de 2017; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2013, a partir de 1º de janeiro de 2018; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 V - relativamente aos créditos apurados no período compreendido entre 1º de janeiro de 2014 e o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º, a partir de 1º de janeiro de 2019. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 
		 Reconhecido, portanto, que o direito ao ressarcimento foi constituído apenas com a edição da Lei nº 13.137, de 19 de junho de 2015, e que foi observado, no caso concreto, a disposição estabelecida pelo art. 9-A, parágrafo 1º, na Lei nº 10.925, de 2004, conclui-se que o prazo prescricional quinquenal teve início a partir desse marco. Assim, o Pedido de Ressarcimento transmitido em 20/04/2017 foi apresentado dentro do prazo legal, não havendo que se falar em intempestividade.
		 
		 DO MÉRITO
		 No tocante ao mérito, passo a analisar cada uma das alegações da contribuinte.
		 
		 Do direito à manutenção e ao ressarcimento do crédito presumido
		 A Recorrente sustentou que o § 2º do art. 9º da Lei no 11.051, de 2004, introduzido pela Lei no 13.137, de 19 de junho de 2015, tem efeitos retroativos. Isso com fundamento na disposição estabelecida pelo art. 106, incisos I, do CTN. E que, com isso, não há falar em limitação do crédito presumido para o período em exame.
		 Entendo que não assiste razão à contribuinte, pelas seguintes razões.
		 Veja-se que assim dispõe o art. 9º da Lei no 11.051, de 2004:
		 Art. 9º O direito ao crédito presumido de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, recebidos de cooperado, fica limitado para as operações de mercado interno, em cada período de apuração, ao valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas em relação à receita bruta decorrente da venda de bens e de produtos deles derivados, após efetuadas as exclusões previstas no art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.
		 Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também ao crédito presumido de que trata o art. 15 da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004.
		 § 1º . O disposto neste artigo aplica-se também ao crédito presumido de que trata o art. 15 da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004.
		 § 2º O disposto neste artigo não se aplica no caso de recebimento, por cooperativa, de leite in natura de cooperado. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 
		 Conforme se vê da disposição legal acima citada, o caput do art. 9º limitou a utilização do crédito presumido, calculado sobre bens específicos, recebidos de cooperados. Com o advento do § 2º, introduzido pela Lei no 13.137, de 2015, tal limitação deixou de ser aplicada no caso de recebimento, por cooperativa, de leite in natura de cooperado. Ou seja, houve uma mudança do enunciado normativo para que as cooperativas, no caso expressamente previsto (cooperativa que recebesse leite in natura de cooperado) fossem excluídas da limitação até então imposta pelo legislador para a utilização do benefício fiscal.
		 Ocorre que, diferentemente do sustentado pela contribuinte, não há razão jurídica para que a nova norma em questão, introduzida pela Lei no 13.137, de 2015, seja aplicada de forma retroativa.
		 Isso porque o § 2º, do art. 9º da Lei no 11.051, de 2004, introduzido pela Lei no 13.137, de 2015, não é meramente interpretativo, o que afasta a possibilidade de seus efeitos se aplicarem retroativamente.
		 O Código Tributário Nacional prevê expressamente que a chamada retroatividade benigna da legislação tributária, cuja matéria não seja infração ou penalidade, é aplicável quando a lei for expressamente interpretativa, nos termos do art. 106, inciso I, do CTN.
		 No caso, o dispositivo em análise instituiu um tratamento específico para as cooperativas que recebem lei in natura de cooperado, que, na realidade, é uma exceção à regra estabelecida no caput, vigente desde 2004. Portanto, não se trata de norma de natureza interpretativa, mas sim de natureza modificativa de enunciados normativos, destinados a criarem uma norma.
		 Nesse sentido, como bem explica Paulsen, o art. 106 do CTN determina a aplicação retroativa da legislação tributária quando seja meramente interpretativa (em nada inova) ou quando estabeleça tratamento mais benéfico ao infrator. Ou seja, a lei meramente interpretativa não estabelece qualquer disposição normativa diferente daquela já estabelecida pela lei interpretada. Em outras palavras, denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, sem introduzir disposições novas. Quanto ao ponto, vale também citar as lições de Bomfim:
		 ...assumir a possibilidade de que uma dada lei seja meramente interpretativa pressupõe conceber que a entrada desse veículo normativo no sistema jurídico não altera as relações jurídicas em andamento, dado que se assim não fosse a lei teria natureza modificativa (e não interpretativa), alterando a realidade e só podendo ser aplicada a fatos futuros
		 
		 No caso, não há dúvida de que a instituição do § 2º, no art. 9º da Lei no 11.051, de 2004, pela Lei no 13.137, de 2015, modificou as relações jurídicas entre a União e as cooperativas que recebem leite in natura de cooperado.
		 Ademais, no que diz respeito à aplicação dos princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade para fins de aplicação retroativa da já citada disposição estabelecida pelo § 2º, do art. 9º, da Lei no 11.051, de 2004, destaco que é incabível, pelo CARF, a análise de tal ponto.
		 O princípio da isonomia tem fundamento normativo constitucional. Para analisar o pedido da Recorrente, seria preciso adentrar na questão da constitucionalidade dos dispositivos legais utilizados pela fiscalização para negar o direito ao crédito presumido ora pleiteado, o que é vedado pelo art. 26-A do Decreto nº 70.235/1972:
		 Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
		 
		 Nesse mesmo sentido, a Súmula CARF nº 2:
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 
		 Logo, conheço em parte da matéria alegada e, na parte conhecida, entendo que não há falar em atribuição de efeitos retroativos à nova lei e, portanto, correta a glosa realizada pela fiscalização.
		 
		 Da presunção da fiscalização de que a contribuinte teria recebido leite exclusivamente de cooperados
		 A Recorrente, de forma subsidiária ao tópico anterior, sustentou que a autoridade fiscalizadora presumiu que todo o leite in natura foi recebido de cooperados, porém, não é isso que acontece, a Recorrente adquire uma parcela significativa de leite de terceiros, não cooperados. Nesse sentido, referiu que, ainda que se entenda que o art. 9º da Lei nº 11.051, de 2004, limitou unicamente o crédito apropriado sobre os bens recebidos de cooperados, a parcela do crédito presumido apurada sobre as aquisições de terceiros deve ser mantida e ressarcida em favor da Recorrente, uma vez que a suposta limitação só se aplica à cooperados.
		 Quanto ao tema, cumpre destacar o seguinte trecho do Acórdão da DRJ:
		 Ainda com relação ao limite do crédito presumido, a empresa questiona que a fiscalização teria considerado todas as aquisições como sendo de cooperados pessoas físicas, alegando que parcela significativa do leite foi adquirida de terceiros não cooperados, não estando sujeita ao limite estipulado no artigo 9º da Lei nº 11.051/2004. Nesse ponto, tem razão a manifestante. Entretanto, as informações constantes na planilha anexada junto com a manifestação de inconformidade indicam que esses terceiros não cooperados são pessoas jurídicas. Nesse caso, conforme disposto no artigo 8º, parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 10.925/2004, o direito de apurar crédito presumido relativo a aquisições de pessoa jurídica somente se aplica a pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura, o que deve ser comprovado por meio de documentação hábil e idônea. As informações da planilha indicam aquisições de LEITE CRU PREBENEFICIADO INTEGRAL/DESNATADO e LEITE C PADRÃO INDÚSTRIA de diversos fornecedores PJ, não estando demonstrado que os mesmos se enquadram nos requisitos definidos na lei para compor a base de cálculo do crédito presumido.
		 Outro fato constatado pela autoridade fiscal de origem, foi que nas fichas 6A e 16A do DACON (linhas 25 a 29) não existe qualquer valor informado na rubrica CRÉDITOS PRESUMIDOS - ATIVIDADES AGROINDUSTRIAIS. Os fatos contábeis devem ser registrados no momento de sua ocorrência e de acordo com as normas vigentes. Dessa forma, são passíveis de ressarcimento os créditos apurados e registrados de acordo com as normas vigentes no respectivo período de apuração.
		 Especialmente em matéria de direito creditório, para o reconhecimento em favor do contribuinte, é necessário que restem plenamente caracterizados os seus atributos de certeza e liquidez. Ou seja, o direito creditório pretendido deve ser comprovado pela documentação hábil e idônea correspondente aos fatos que lhe deram origem e registrados em sua escrituração contábil e fiscal, de forma que fique demonstrada a certeza de sua procedência e a liquidez do seu valor. (Grifei)
		 
		 Conforme se verifica do trecho acima referido, a DRJ deu razão à Recorrente com relação ao fato de que grande parcela do leite in natura foi recebido de não cooperados. No entanto, negou o direito ao crédito presumido postulado, decorrente de atividades agroindustriais, em razão da ausência de documentos que comprovassem o preenchimento dos requisitos estabelecidos pelo artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei nº 10.925/2004.
		 Ou seja, a DRJ deu razão à Recorrente, mas manteve a glosa por fundamento jurídico diverso daquele constante no Despacho Decisório, o qual assim motivou a glosa:
		 21. O art. 9º-A da Lei nº 10.925/2004, introduzido pela Lei nº 13.137/2015, acima transcrito, foi regulamentado pelo Decreto nº 8.533/2015, publicado no DOU de 01/10/2015, sendo essa a data de vigência para os seus efeitos. Este artigo permitiu às pessoas jurídicas, com direito à apuração do crédito presumido de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925/2004, e que ainda possuíam saldo acumulado deste crédito presumido, utilizar-se desse saldo em compensação com débitos próprios administrados pela RFB ou ser objeto de pedido de ressarcimento. Conforme podemos observar, essa prerrogativa contida no art. 9º-A da Lei nº 10.925/2004 não pode ser aplicada retroativamente às sociedades cooperativas que operam no mercado interno, pela vigência da limitação no cálculo do valor do crédito presumido, imposta pelo art. 9º da Lei nº 11.051/2004. Para as sociedades cooperativas não há possibilidade legal de existir saldo acumulado do crédito presumido uma vez que o direito a esse crédito estava limitado ao valor do saldo a pagar das contribuições, não havendo como ter valor excedente acumulado. Essa limitação somente deixou de existir com a vigência do § 2º no art. 9º da Lei nº 11.051/2004, que foi introduzido pela Lei nº 13.137/2015, que assim dispõe: (...)
		 22. A vigência do § 2º do art. 9º da Lei nº 11.051/2004 ocorreu a partir do dia 01/10/2015, primeiro dia do quarto mês subseqüente ao da publicação no DOU da Lei nº 13.137/2015, ocorrida em 22/06/2015. Deste modo, as sociedades cooperativas, que adquirem leite in natura de seus cooperados pessoas físicas passaram a ter direito de apurar o crédito presumido de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925/2004 de forma integral, sem qualquer limitação de valor, a partir de 01/10/2015. Assim, não há que se falar em saldo acumulado anteriormente a essa data.
		 23. Consultando os Demonstrativos de Apuração das Contribuições Sociais -DACON, relativos ao 1º trimestre de 2012 (períodos de apuração 01/2012 a 03/2012), verifica-se que nas linhas correspondentes das fichas 06A e 14, relativas ao PIS/PASEP, e 16A e 24, relativas à COFINS, realmente não existe qualquer valor de crédito presumido das agroindústrias que pudesse alicerçar os seus pedidos de ressarcimento.
		 
		 Conforme se depreende do trecho acima extraído do Despacho Decisório, a glosa teve como fundamento jurídico o fato de que apenas a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação no DOU da Lei nº 13.137/2015, ocorrida em 22/06/2015, a Recorrente teria direito ao crédito presumido decorrente das aquisições de leite in natura de cooperados pessoas físicas. No entanto, a partir da planilha anexada como arquivo não paginável denominado Anexo I - Compras de Leite, verifica-se que a contribuinte comprovou que parte das aquisições de leite in natura, no período em análise, foi realizada com não cooperados.
		 Sendo assim, o fundamento jurídico da glosa de crédito presumido não merece prosperar nesta parte. Nesse sentido, cumpre ainda destacar que exigir da Recorrente a comprovação do preenchimento dos requisitos estabelecidos pelo artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei nº 10.925/2004, como feito pela DRJ, implica em violação ao art. 146 do CTN.
		 Por tais razões, voto por reverter a glosa de crédito presumido em relação à parcela decorrente de aquisições de leite in natura de não cooperados.
		 
		 Ante o exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo da matéria referente aos princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade e, na parte conhecida, acolher a preliminar de tempestividade do pedido de ressarcimento e, no mérito, dar parcial provimento ao aludido Recurso para reverter a glosa de crédito presumido referente à parcela que tenha sido comprovada como decorrente de aquisições de leite in natura de não cooperados, constantes da planilha anexada como arquivo não paginável denominado Anexo I - Compras de Leite.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo da matéria referente aos princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade e, na parte conhecida, acolher a preliminar de tempestividade do pedido de ressarcimento e, no mérito, dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para reverter a glosa de crédito presumido referente à parcela que tenha sido comprovada como referente às aquisições de leite in natura de não cooperados, constantes da planilha anexada como arquivo não paginável denominado Anexo I - Compras de Leite.
		 Assinado Digitalmente
		 Lázaro Antônio Souza Soares - Presidente Redator
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ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Voluntdrio, ndao conhecendo da matéria referente aos principios da
isonomia, razoabilidade e proporcionalidade e, na parte conhecida, acolher a preliminar de
tempestividade do pedido de ressarcimento e, no mérito, dar parcial provimento ao Recurso
Voluntdrio para reverter a glosa de crédito presumido referente a parcela que tenha sido
comprovada como referente as aquisicdes de leite in natura de ndo cooperados, constantes da
planilha anexada como arquivo nao paginavel denominado Anexo | — Compras de Leite. Este
julgamento seguiu a sistemdtica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no
Acérddao n? 3302-016.021, de 18 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo
10675.721080/2017-16, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente
Lazaro Antonio Souza Soares — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Mario Sérgio Martinez
Piccini, Louise Lerina Fialho, Winderley Morais Pereira, Luciana Ferreira Braga (Substituta), Marina
Righi Rodrigues Lara, Lazaro Antonio Souza Soares (Presidente).

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntdrio, interposto em face de acdrddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacdao de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento
apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de COFINS.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestacdo de Inconformidade estdo resumidos no relatério do acérddo recorrido. Na sua
ementa, em sintese abaixo, estdo sumariados os fundamentos da decisdo, detalhados no voto:

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/04/2010 a 30/06/2010
NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS PRESUMIDOS. PRESCRICAO.

A apuracdo dos créditos presumidos do PIS/Pasep e da Cofins, previstos na Lei n®
10.925/2004, esta sujeita ao prazo prescricional previsto no art. 12 do Decreto n®
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20.910, de 06 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o primeiro dia do més
subsequente ao de sua apuragao.

CREDITO PRESUMIDO. COOPERATIVA. LIMITAGAO. AQUISIGAO DE LEITE IN
NATURA.

Somente a partir da vigéncia do artigo 5° da Lei n? 13.137/2015, o direito ao
crédito presumido previsto no art. 82 da Lei n2 10.925, de 2004, calculado sobre o
leite in natura recebido de cooperado, deixou de estar limitado, para as
operagdes de mercado interno, ao valor do PIS/Pasep e da Cofins devidos em
relacdo a receita bruta decorrente da venda de bens deles derivados, apds
efetuadas as exclusdes previstas no art. 15 da Medida Provisdria n? 2.158-35, de
24 de agosto de 2001.

A contribuinte, tendo tomado ciéncia da decisdo da DRJ, apresentou Recurso
Voluntdrio, reiterando os argumentos ja expostos na Manifestacdo de Inconformidade, os quais
serdo analisados e detalhados no decorrer do voto.

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razées de decidir:
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ADMISSIBILIDADE
O Recurso Voluntdrio é tempestivo e merece ser conhecido em parte.

Isso porque, nos termos da Sumula CARF n? 2, este drgdo julgador ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.
Assim, deixo de conhecer do aludido recurso apenas no que diz respeito ao
pedido de aplicagcdo dos principios constitucionais da isonomia, razoabilidade e
proporcionalidade para fins de atribuir efeitos retroativos a disposi¢ao
estabelecida pelo § 29, do art. 92, da Lei n° 11.051, de 2004. Isso conforme serd
exposto no tépico 1.2 do presente voto.

PRELIMINAR:
Da alegacdo de nao consumacao da prescricao

Conforme referido no relatério, a Recorrente sustentou a inaplicabilidade da
prescri¢do. Isso, tendo vista que o direito ao ressarcimento do crédito presumido
apurado sobre o leite in natura nasceu com a Lei n2 13.137, de 19 de junho de
2015, que incluiu o art. 9-A na Lei n2 10.925/2004. Nesse sentido, sustentou que o
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prazo prescricional de cinco anos deve ser contado do momento em que foi
possibilitado ao contribuinte exercer o seu direito ao ressarcimento, qual seja,
para os créditos do ano de 2010, a partir de 01.10.2015, para os créditos do ano
de 2011, a partir de 01.01.2016 e para os créditos do ano de 2012, a partir de
01.01.2017.

Entendo que assiste razao a Recorrente.

Para fundamentar o meu posicionamento, vou pedir vénia para me valer dos
precisos fundamentos apresentados pela Conselheira Marina Righi Rodrigues
Lara, no Acdérd3o de n° 3302-015.398, em que esta turma, por maioria de votos,
em caso semelhante, entendeu por afastar o decurso do prazo prescricional.

Nos termos do art. 12 do Decreto n? 20.910/1932, a prescricdo quinquenal tem
inicio a partir do ato ou fato do qual se origina o direito. No caso concreto,
embora as apurac¢Oes das contribuicdes sob o regime ndo cumulativo sejam
relevantes para a formacado dos créditos, elas ndo foram suficientes, por si sds,
para gerar o direito ao ressarcimento.

O direito material ora discutido somente ingressou no ordenamento juridico com
a edicdo da Lei n? 13.137/2015, que conferiu as pessoas juridicas a possibilidade
juridica de pleitear o ressarcimento do saldo de créditos presumidos acumulados,
vinculados a producdo e a comercializagdo de leite.

Cuida-se, portanto, de tipica hipdtese prevista no art. 116, 1l, do Cédigo Tributario
Nacional, segundo o qual, tratando-se de situacao juridica, considera-se ocorrido
o fato gerador quando esta se encontra definitivamente constituida nos termos
da lei aplicavel. Assim, o nascimento do direito ndao se confunde com a apuragao
pretérita dos créditos, mas com a edi¢ao da norma que autoriza sua fruigao.
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Tal conclusdo encontra sdélido respaldo na teoria da actio nata, amplamente
reconhecida pelo Superior Tribunal de Justica, segundo a qual o prazo
prescricional somente se inicia quando surge, para o titular, a pretensdo
juridicamente exigivel. Nesse sentido, o STJ ja assentou que “(...) de acordo com o
principio da actio nata, o prazo prescricional apenas pode comegar a ser contado
a partir do momento em que surge, para a parte, o direito de exigir do outro o
cumprimento de sua obrigacdo, vale dizer, a pretensdo.” (RESP 1028592, Rel.
Ministra Eliana Calmon).

Dessa forma, ndo ha falar em fluéncia de prazo prescricional em momento no
qual o contribuinte ndo dispunha de qualquer possibilidade juridica de exercer o
direito, sob pena de se admitir prescricao fundada em inércia ficticia.

Cumpre ainda destacar que é irrelevante o fato de a lei permitir o aproveitamento
de créditos apurados em periodos anteriores a sua vigéncia. Isso ndo significa que
o direito tenha existido antes da lei, mas apenas que o legislador autorizou seu
exercicio retroativo. A possibilidade legal de utilizar créditos formados em
exercicios passados ndo retroage o nascimento do direito nem desloca o marco
inicial da prescricdo para datas anteriores a criagdo da prdpria situagdo juridica.
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Admitir entendimento diverso significaria impor a perda de um direito antes
mesmo de seu surgimento, resultado incompativel com a prépria finalidade do
instituto da prescricdo, que visa sancionar a inércia do titular diante de um direito
ja exercivel.

Nesse contexto, o art. 54 da IN RFB n2 1.717, de 2017 ao limitar o ressarcimento a
créditos apurados nos cinco anos anteriores ao pedido, contando-se esse prazo a
partir de periodo anterior a prdpria criacdo do direito, restringe indevidamente
direito assegurado por lei, inovando na ordem juridica e contrariando o art. 12 do
Decreto n? 20.910, de 1932.

Ademais, verifica-se que o pedido de ressarcimento realizado pela contribuinte
observou os prazos estabelecidos pelo art. 9-A, paragrafo 12, na Lei n? 10.925, de
2004, que assim estabelece:

Art. 92-A. A pessoa juridica podera utilizar o saldo de créditos presumidos de que
trata o art. 82 apurado em relacdo a custos, despesas e encargos vinculados a
produgdo e a comercializagdo de leite, acumulado até o dia anterior a publicagao
do ato de que trata o § 82 deste artigo ou acumulado ao final de cada trimestre do
ano-calendario a partir da referida data, para: (...

§ 12 O pedido de compensagdo ou de ressarcimento do saldo de créditos de que
trata o caput acumulado até o dia anterior a publicacdo do ato de que trata o § 82
somente podera ser efetuado: (Incluido pela Lei n2 13.137, de 2015) (Vigéncia)

| - relativamente aos créditos apurados no ano-calendario de 2010, a partir da data
de publicagdo do ato de que trata o § 89; (Incluido pela Lei n2 13.137, de 2015)
(Vigéncia)

Il - relativamente aos créditos apurados no ano-calendario de 2011, a partir de 12
de janeiro de 2016; (Incluido pela Lei n? 13.137, de 2015) (Vigéncia)
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Il - relativamente aos créditos apurados no ano-calendario de 2012, a partir de 19
de janeiro de 2017; (Incluido pela Lei n2 13.137, de 2015) (Vigéncia)

IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendario de 2013, a partir de 19
de janeiro de 2018; (Incluido pela Lei n? 13.137, de 2015) (Vigéncia)

V - relativamente aos créditos apurados no periodo compreendido entre 12 de
janeiro de 2014 e o dia anterior a publicagdo do ato de que trata o § 89, a partir de
12 de janeiro de 2019. (Incluido pela Lei n2 13.137, de 2015) (Vigéncia)

Reconhecido, portanto, que o direito ao ressarcimento foi constituido apenas com
a edi¢cdo da Lei n? 13.137, de 19 de junho de 2015, e que foi observado, no caso
concreto, a disposicdo estabelecida pelo art. 9-A, paragrafo 19, na Lei n2 10.925,
de 2004, conclui-se que o prazo prescricional quinquenal teve inicio a partir desse
marco. Assim, o Pedido de Ressarcimento transmitido em 20/04/2017 foi
apresentado dentro do prazo legal, ndo havendo que se falar em
intempestividade.
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DO MERITO

No tocante ao mérito, passo a analisar cada uma das alegacdes da contribuinte.

Do direito a manutengdo e ao ressarcimento do crédito presumido

A Recorrente sustentou que o § 22 do art. 92 da Lei n° 11.051, de 2004,
introduzido pela Lei n° 13.137, de 19 de junho de 2015, tem efeitos retroativos.
Isso com fundamento na disposicdo estabelecida pelo art. 106, incisos I, do CTN. E
gue, com isso, ndo ha falar em limitacdo do crédito presumido para o periodo em
exame.

Entendo que ndo assiste razao a contribuinte, pelas seguintes razoes.
Veja-se que assim dispde o art. 92 da Lei n° 11.051, de 2004:

Art. 92 O direito ao crédito presumido de que trata o art. 82 da Lei n2 10.925, de 23
de julho de 2004, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso Il do caput do
art. 32 das Leis n% 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, recebidos de cooperado, fica limitado para as operagbes de
mercado interno, em cada periodo de apuragdo, ao valor da Contribuicdo para o
PIS/Pasep e da Cofins devidas em relagdo a receita bruta decorrente da venda de
bens e de produtos deles derivados, apds efetuadas as exclusGes previstas no art.
15 da Medida Proviséria n? 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo aplica-se também ao crédito presumido de
que trata o art. 15 da Lei n2 10.925, de 23 de julho de 2004.

§ 12 . O disposto neste artigo aplica-se também ao crédito presumido de que trata
o art. 15 da Lei n2 10.925, de 23 de julho de 2004.
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§ 22 O disposto neste artigo nao se aplica no caso de recebimento, por
cooperativa, de leite in natura de cooperado. (Incluido pela Lei n? 13.137, de
2015) (Vigéncia)

Conforme se vé da disposicdo legal acima citada, o caput do art. 92 limitou a
utilizacao do crédito presumido, calculado sobre bens especificos, recebidos de
cooperados. Com o advento do § 22, introduzido pela Lei n° 13.137, de 2015, tal
limitacdo deixou de ser aplicada no caso de recebimento, por cooperativa, de leite
in natura de cooperado. Ou seja, houve uma mudanga do enunciado normativo
para que as cooperativas, no caso expressamente previsto (cooperativa que
recebesse leite in natura de cooperado) fossem excluidas da limitacdo até entdo
imposta pelo legislador para a utilizacdo do beneficio fiscal.

Ocorre que, diferentemente do sustentado pela contribuinte, ndo ha razado
juridica para que a nova norma em questdo, introduzida pela Lei n° 13.137, de
2015, seja aplicada de forma retroativa.
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Isso porque o § 22, do art. 92 da Lei n° 11.051, de 2004, introduzido pela Lei n°
13.137, de 2015, ndo é meramente interpretativo, o que afasta a possibilidade de
seus efeitos se aplicarem retroativamente.

O Cddigo Tributario Nacional prevé expressamente que a chamada retroatividade
benigna da legislacdo tributdria, cuja matéria ndo seja infragdao ou penalidade, é
aplicavel quando a lei for expressamente interpretativa, nos termos do art. 106,
inciso |, do CTN.

No caso, o dispositivo em andlise instituiu um tratamento especifico para as
cooperativas que recebem lei in natura de cooperado, que, na realidade, é uma
excecdo a regra estabelecida no caput, vigente desde 2004. Portanto, ndo se trata
de norma de natureza interpretativa, mas sim de natureza modificativa de
enunciados normativos, destinados a criarem uma norma.

Nesse sentido, como bem explica Paulsen, “o art. 106 do CTN determina a
aplicacdo retroativa da legislacdo tributdria quando seja meramente
interpretativa (em nada inova) ou quando estabeleca tratamento mais benéfico

"' Ou seja, a lei meramente interpretativa ndo estabelece qualquer

ao infrator
disposicdo normativa diferente daquela ja estabelecida pela lei interpretada. Em
outras palavras, “denominam-se leis interpretativas as que tém por objeto
determinar, em caso de duvida, o sentido das leis existentes, sem introduzir

disposicdes novas”.> Quanto ao ponto, vale também citar as lices de Bomfim®:

“...assumir a possibilidade de que uma dada lei seja meramente interpretativa
pressupde conceber que a entrada desse veiculo normativo no sistema juridico ndao
altera as relag@es juridicas em andamento, dado que se assim ndo fosse a lei teria
natureza modificativa (e ndo interpretativa), alterando a realidade e s6 podendo
ser aplicada a fatos futuros”

No caso, ndo ha duvida de que a instituicdo do § 29, no art. 92 da Lei n® 11.051, de
2004, pela Lei n® 13.137, de 2015, modificou as relag¢des juridicas entre a Unido e
as cooperativas que recebem leite in natura de cooperado.

Ademais, no que diz respeito a aplicagdo dos principios da isonomia, razoabilidade
e proporcionalidade para fins de aplicagdo retroativa da ja citada disposi¢ao
estabelecida pelo § 29, do art. 92, da Lei n° 11.051, de 2004, destaco que é
incabivel, pelo CARF, a analise de tal ponto.

O principio da isonomia tem fundamento normativo constitucional. Para analisar
o pedido da Recorrente, seria preciso adentrar na questao da constitucionalidade
dos dispositivos legais utilizados pela fiscalizacdo para negar o direito ao crédito

! PAULSEN, Leandro. Co

nstituicdo e Codigo Tributério comentados: & luz da doutrina e da jurisprudéncia.

18. Ed. S&o Paulo: Saraiva, 2016, p. 900.

2 PAULSEN, Leandro. Co

nstituicdo e Codigo Tributéario comentados: & luz da doutrina e da jurisprudéncia.

18. Ed. S&o Paulo: Saraiva, 2016, p. 901.

* BOMFIM, Diego Marcel.
RDDT 155/26, ago. 2008.

Cide-Tecnologia: andlise das alteragdes promovidas pela Lei n. 11.452/2007.
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presumido ora pleiteado, o que é vedado pelo art. 26-A do Decreto n2
70.235/1972:

Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgdos de
julgamento afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional,
lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Nesse mesmo sentido, a Simula CARF n2 2:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Logo, conheco em parte da matéria alegada e, na parte conhecida, entendo que
nado ha falar em atribuicdo de efeitos retroativos a nova lei e, portanto, correta a
glosa realizada pela fiscalizacao.

Da presun¢ao da fiscalizagdo de que a contribuinte teria recebido leite
exclusivamente de cooperados

A Recorrente, de forma subsidiaria ao tépico anterior, sustentou que a autoridade
fiscalizadora presumiu que todo o leite in natura foi recebido de cooperados,
porém, ndo é isso que acontece, a Recorrente adquire uma parcela significativa de
leite de terceiros, ndo cooperados. Nesse sentido, referiu que, ainda que se
entenda que o art. 92 da Lei n? 11.051, de 2004, limitou unicamente o crédito
apropriado sobre os bens recebidos de cooperados, a parcela do crédito
presumido apurada sobre as aquisi¢cdes de terceiros deve ser mantida e ressarcida
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em favor da Recorrente, uma vez que a suposta limitacdo s6 se aplica a
cooperados.

Quanto ao tema, cumpre destacar o seguinte trecho do Acérdao da DRIJ:

Ainda com relagdo ao limite do crédito presumido, a empresa questiona que a
fiscalizacdo teria considerado todas as aquisicGes como sendo de cooperados
pessoas fisicas, alegando que parcela significativa do leite foi adquirida de terceiros
ndo cooperados, ndao estando sujeita ao limite estipulado no artigo 92 da Lei n2
11.051/2004. Nesse ponto, tem razio a manifestante. Entretanto, as informacdes

constantes na planilha anexada junto com a manifestacdo de inconformidade
indicam que esses terceiros ndao cooperados sdo pessoas juridicas. Nesse caso,
conforme disposto no artigo 89, paragrafo 12, inciso Il da Lei n? 10.925/2004, o
direito de apurar crédito presumido relativo a aquisicdes de pessoa juridica
somente se aplica a “pessoa juridica que exerga cumulativamente as atividades de
transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura”, o que deve ser
comprovado por meio de documentacdo habil e idonea. As informacdes da planilha
indicam aquisi¢des de “LEITE CRU PREBENEFICIADO INTEGRAL/DESNATADO e LEITE
C PADRAO INDUSTRIA” de diversos fornecedores PJ, ndo estando demonstrado que
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0s mesmos se enquadram nos requisitos definidos na lei para compor a base de
calculo do crédito presumido.

Outro fato constatado pela autoridade fiscal de origem, foi que nas fichas 6A e 16A
do DACON (linhas 25 a 29) ndo existe qualquer valor informado na rubrica
CREDITOS PRESUMIDOS — ATIVIDADES AGROINDUSTRIAIS. Os fatos contabeis
devem ser registrados no momento de sua ocorréncia e de acordo com as normas
vigentes. Dessa forma, sdo passiveis de ressarcimento os créditos apurados e
registrados de acordo com as normas vigentes no respectivo periodo de apuragao.

Especialmente em matéria de direito creditdrio, para o reconhecimento em favor
do contribuinte, é necessario que restem plenamente caracterizados os seus
atributos de certeza e liquidez. Ou seja, o direito creditdrio pretendido deve ser
comprovado pela documentagdo habil e idénea correspondente aos fatos que lhe
deram origem e registrados em sua escrituragao contabil e fiscal, de forma que
fique demonstrada a certeza de sua procedéncia e a liquidez do seu valor. (Grifei)

Conforme se verifica do trecho acima referido, a DRJ deu razdo a Recorrente com

relacdo ao fato de que grande parcela do leite in natura foi recebido de ndo

cooperados. No entanto, negou o direito ao crédito presumido postulado,

decorrente de atividades agroindustriais, em razdo da auséncia de documentos

gue comprovassem o preenchimento dos requisitos estabelecidos pelo artigo 8¢,
paragrafo 12, da Lei n2 10.925/2004.

Ou seja, a DRJ deu razdo a Recorrente, mas manteve a glosa por fundamento

juridico diverso daquele constante no Despacho Decisério, o qual assim motivou a

glosa:

21. O art. 99-A da Lei n? 10.925/2004, introduzido pela Lei n? 13.137/2015, acima
transcrito, foi regulamentado pelo Decreto n2 8.533/2015, publicado no DOU de
01/10/2015, sendo essa a data de vigéncia para os seus efeitos. Este artigo
permitiu as pessoas juridicas, com direito a apuragdo do crédito presumido de que
trata o art. 82 da Lei n? 10.925/2004, e que ainda possuiam saldo acumulado deste
crédito presumido, utilizar-se desse saldo em compensacdo com débitos préprios
administrados pela RFB ou ser objeto de pedido de ressarcimento. Conforme
podemos observar, essa prerrogativa contida no art. 92-A da Lei n? 10.925/2004
nao pode ser aplicada retroativamente as sociedades cooperativas que operam no
mercado interno, pela vigéncia da limitacdo no calculo do valor do crédito
presumido, imposta pelo art. 92 da Lei n? 11.051/2004. Para as sociedades
cooperativas ndo ha possibilidade legal de existir saldo acumulado do crédito
presumido uma vez que o direito a esse crédito estava limitado ao valor do saldo a
pagar das contribui¢cdes, ndo havendo como ter valor excedente acumulado. Essa
limitagdo somente deixou de existir com a vigéncia do § 22 no art. 92 da Lei n?
11.051/2004, que foi introduzido pela Lei n® 13.137/2015, que assim dispde: (...)

22. A vigéncia do § 22 do art. 92 da Lei n2 11.051/2004 ocorreu a partir do dia
01/10/2015, primeiro dia do quarto més subseqliente ao da publica¢gdo no DOU da
Lei n? 13.137/2015, ocorrida em 22/06/2015. Deste modo, as sociedades
cooperativas, que adquirem leite in natura de seus cooperados pessoas fisicas
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passaram a ter direito de apurar o crédito presumido de que trata o art. 82 da Lei
n? 10.925/2004 de forma integral, sem qualquer limitacdo de valor, a partir de
01/10/2015. Assim, n3do hd que se falar em saldo acumulado anteriormente a essa
data.

23. Consultando os Demonstrativos de Apuracdao das Contribui¢des Sociais -
DACON, relativos ao 192 trimestre de 2012 (periodos de apuragdo 01/2012 a
03/2012), verifica-se que nas linhas correspondentes das fichas 06A e 14, relativas
ao PIS/PASEP, e 16A e 24, relativas a COFINS, realmente ndo existe qualquer valor
de crédito presumido das agroindustrias que pudesse alicercar os seus pedidos de
ressarcimento.

Conforme se depreende do trecho acima extraido do Despacho Decisério, a glosa
teve como fundamento juridico o fato de que apenas a partir do primeiro dia do
quarto més subsequente ao da publicacdo no DOU da Lei n? 13.137/2015,
ocorrida em 22/06/2015, a Recorrente teria direito ao crédito presumido
decorrente das aquisicées de leite in natura de cooperados pessoas fisicas. No
entanto, a partir da planilha anexada como arquivo ndo pagindvel denominado
Anexo | — Compras de Leite, verifica-se que a contribuinte comprovou que parte
das aquisicdes de leite in natura, no periodo em andlise, foi realizada com nao
cooperados.

Sendo assim, o fundamento juridico da glosa de crédito presumido ndo merece
prosperar nesta parte. Nesse sentido, cumpre ainda destacar que exigir da
Recorrente a comprovagdo do preenchimento dos requisitos estabelecidos pelo
artigo 89, paragrafo 12, da Lei n2 10.925/2004, como feito pela DRJ, implica em
violagdo ao art. 146 do CTN.
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Por tais razoes, voto por reverter a glosa de crédito presumido em relagdo a
parcela decorrente de aquisicdes de leite in natura de ndo cooperados.

Ante o exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntario, ndo
conhecendo da matéria referente aos principios da isonomia, razoabilidade e
proporcionalidade e, na parte conhecida, acolher a preliminar de tempestividade
do pedido de ressarcimento e, no mérito, dar parcial provimento ao aludido
Recurso para reverter a glosa de crédito presumido referente a parcela que tenha
sido comprovada como decorrente de aquisicdes de leite in natura de nao
cooperados, constantes da planilha anexada como arquivo ndo paginavel
denominado Anexo | — Compras de Leite.

Conclusao

Importa registrar que as situacoes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razoes de decidir nela consignadas sdo aqui
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adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 29 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de conhecer parcialmente do
Recurso Voluntario, ndo conhecendo da matéria referente aos principios da isonomia,
razoabilidade e proporcionalidade e, na parte conhecida, acolher a preliminar de tempestividade
do pedido de ressarcimento e, no mérito, dar parcial provimento ao Recurso Voluntario para
reverter a glosa de crédito presumido referente a parcela que tenha sido comprovada como
referente as aquisicdes de leite in natura de nao cooperados, constantes da planilha anexada
como arquivo ndo paginavel denominado Anexo | — Compras de Leite.

Assinado Digitalmente

Lazaro Antonio Souza Soares — Presidente Redator
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